
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1093875 - SP (2026/0168988-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE BURUNSUZIAN 
ADVOGADO : GABRIEL BELLOTTI CARVALHO - SP423490
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS. REVISÃO CRIMINAL APRECIADA
NA  ORIGEM.  UTILIZAÇÃO  DO WRIT COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ESPECIAL.
VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
UNIRRECORRIBILIDADE.  NULIDADE  DO
RECONHECIMENTO  PESSOAL.  CORROBORAÇÃO
POR  OUTRAS  PROVAS.  CONCURSO  DE
MAJORANTES.  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.
AGRAVO IMPROVIDO.
1.  É  firme  no  Superior  Tribunal  de  Justiça  a
compreensão de que o habeas corpus  não pode ser
utilizado  como  substitutivo  do  recurso  legalmente
previsto.
2.  No  caso,  apreciado  pela  instância  de  origem  o
pedido  de  revisão  criminal,  a  impugnação  deve  ser
feita  por  meio  de  recurso  especial,  nos  termos
previstos no  art. 105, III, da Constituição Federal, por
se  tratar  de  "causas  decididas,  em  única  ou  última
instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos
tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios".
3.  Por  isso,  e  observado  o  princípio  da
unirrecorribilidade,  a  impetração  é  substitutiva  de
recurso próprio, razão pela qual do habeas corpus não
se pode conhecer.
4. No caso, não se verifica manifesta ilegalidade, pois,
embora não se tenha observado o disposto no art. 226
do  CPP,  a  condenação  por  roubo  majorado  não  se
apoiou exclusivamente no reconhecimento fotográfico
do  agravante.  Para  a  atribuição  da  autoria  delitiva,
foram consideradas provas advindas de interceptações
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telefônicas, dados obtidos por Estações Rádio Base –
ERBs,  elementos  relacionados  à  dinâmica  de
arrecadação e entrega de valores por  motoboy,  bem
como a utilização de viatura Fiat  Siena vinculada ao
réu,  circunstâncias  que  evidenciam  a  existência  de
provas autônomas e independentes.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 02 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE BURUNSUZIAN 
ADVOGADO : GABRIEL BELLOTTI CARVALHO - SP423490
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS. REVISÃO CRIMINAL APRECIADA
NA  ORIGEM.  UTILIZAÇÃO  DO WRIT COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ESPECIAL.
VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
UNIRRECORRIBILIDADE.  NULIDADE  DO
RECONHECIMENTO  PESSOAL.  CORROBORAÇÃO
POR  OUTRAS  PROVAS.  CONCURSO  DE
MAJORANTES.  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.
AGRAVO IMPROVIDO.
1.  É  firme  no  Superior  Tribunal  de  Justiça  a
compreensão de que o habeas corpus  não pode ser
utilizado  como  substitutivo  do  recurso  legalmente
previsto.
2.  No  caso,  apreciado  pela  instância  de  origem  o
pedido  de  revisão  criminal,  a  impugnação  deve  ser
feita  por  meio  de  recurso  especial,  nos  termos
previstos no  art. 105, III, da Constituição Federal, por
se  tratar  de  "causas  decididas,  em  única  ou  última
instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos
tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios".
3.  Por  isso,  e  observado  o  princípio  da
unirrecorribilidade,  a  impetração  é  substitutiva  de
recurso próprio, razão pela qual do habeas corpus não
se pode conhecer.
4. No caso, não se verifica manifesta ilegalidade, pois,
embora não se tenha observado o disposto no art. 226
do  CPP,  a  condenação  por  roubo  majorado  não  se
apoiou exclusivamente no reconhecimento fotográfico
do  agravante.  Para  a  atribuição  da  autoria  delitiva,
foram consideradas provas advindas de interceptações
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telefônicas, dados obtidos por Estações Rádio Base –
ERBs,  elementos  relacionados  à  dinâmica  de
arrecadação e entrega de valores por  motoboy,  bem
como a utilização de viatura Fiat  Siena vinculada ao
réu,  circunstâncias  que  evidenciam  a  existência  de
provas autônomas e independentes.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  PAULO  HENRIQUE

BURUNSUZIAN contra a decisão de fls. 173-180, que não conheceu do habeas

corpus, por ser substitutivo de recurso próprio, mencionando a impossibilidade

de  aplicação  retroativa  de  novo  entendimento  sobre  o  art.  226 do  CPP,  a

existência de provas autônomas independentes do reconhecimento fotográfico e

a vedação ao revolvimento fático-probatório na via estreita do habeas corpus.

Alega  que,  apesar  da  inadequação  da  via,  é  possível  o  exame do

mérito e a concessão de ofício diante de flagrante ilegalidade, afirmando que a

condenação  se  baseou  em  reconhecimento  fotográfico  inválido,  em

desconformidade com o art. 226 do CPP.

Argumenta  que  não  se  trata  de  retroatividade  de  entendimento

jurisprudencial,  mas  de  nulidade  absoluta  do  reconhecimento,  que  pode  ser

reconhecida a qualquer tempo e grau de jurisdição, inclusive após o trânsito em

julgado.

Defende  que  não  existem  provas  autônomas  independentes  do

reconhecimento  viciado.  Sustenta  que  interceptações  telefônicas,  dados  de

ERBs  e  demais  diligências  decorreram  diretamente  do  reconhecimento

fotográfico, invocando a teoria dos frutos da árvore envenenada.

Expõe que não há necessidade de revolvimento fático-probatório, mas

apenas de revaloração das provas já constantes dos autos, para evidenciar que

as  instâncias  ordinárias  decidiram  em  desconformidade  com  o  conjunto

probatório.

Salienta que a sentença teria se apoiou em premissas frágeis e que há

divergências nos depoimentos das vítimas e testemunhas, reforçando a tese de

vício na investigação e na formação da convicção.

Argumenta a existência de “fato novo”, indicando quatro depoimentos:

advogado André Bicalho, vítima João Alves, testemunha protegida (motoboy) e
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vítima Sérgio Manoel,  todos negando fatos ou corroborando a inexistência de

pagamentos ilícitos, para reforçar a necessidade de anulação do processo.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão da ordem no habeas corpus, com a anulação do processo de origem.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  pode  ser  acolhida,  pois  os  argumentos

trazidos no agravo regimental não demonstram o desacerto da decisão recorrida.

É  firme  no  Superior  Tribunal  de  Justiça  a  compreensão  de  que  o

habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo do recurso legalmente

previsto.

No  caso,  apreciado  pela  instância  de  origem  o  pedido  de revisão

criminal,  a  impugnação  deve  ser  feita por  meio  de  recurso  especial,  nos

termos previstos no art. 105, III, da Constituição Federal, por se tratar de "causas

decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou

pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios".

Nesse sentido: AgRg no HC n. 1.042.849/SP, relator Ministro Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/11/2025, DJEN de 12/11/2025;

AgRg  no  HC  n.  1.015.569/SP,  relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta

Turma, julgado em 24/9/2025, DJEN de 30/9/2025; e HC n. 988.028/SC, relator

Ministro Sebastião Reis Júnior,  Sexta Turma, julgado em  14/5/2025, DJEN de

21/5/2025.

Por isso, e observado o princípio da unirrecorribilidade, a impetração é

substitutiva de recurso próprio, razão pela qual do habeas corpus não se pode

conhecer.

Deve-se  registrar,  em  acréscimo,  que,  nas  hipóteses  em  que  a

instância  de  origem  não  conhece  do  pedido  revisional,  por  entender  não

caracterizada alguma das previsões contidas no art. 621 do Código de Processo

Penal, a irresignação quanto a tal conclusão – cabível no recurso especial, como

esclarecido  –  depende  da  demonstração  de  aplicação  incorreta  do  referido

dispositivo da lei processual.

Com  efeito,  a  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  não  admite  a

utilização  da  revisão  criminal  como  nova  oportunidade  de  interpor  apelação,
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reabrindo-se a rediscussão de questões já acobertadas pela coisa julgada, sendo

indispensável a demonstração de cabimento do pedido revisional. Nesse sentido:

HC n. 988.028/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado

em  14/5/2025, DJEN de  21/5/2025; e  HC n.  970.713/BA,  de minha relatoria,

Sexta Turma, julgado em 3/9/2025, DJEN de 9/9/2025.

Esclareça-se,  em  acréscimo,  que  pleitos  revisionais  baseados  em

alegações de alteração jurisprudencial, em razão de entendimentos firmados

após o trânsito em julgado da ação penal cujo resultado se pretende alterar, não

são  possíveis  para  a  aplicação  retroativa  de  entendimento  jurisprudencial,

segundo o pacífico entendimento desta Corte Superior.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.
PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  AUSÊNCIA  DE  OFENSA.
DECISÃO PROFERIDA COM OBSERVÂNCIA DO RISTJ E DO
CPC. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA REDUTORA. AÇÃO
PENAL  EM  CURSO.  DEDICAÇÃO  ÀS  ATIVIDADES
CRIMINOSAS.  MUDANÇA  DE  ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO
DA  CONDENAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2.  Conforme  reiterada  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça,  mudança de  entendimento  jurisprudencial  posterior  ao
trânsito em julgado da condenação não autoriza o ajuizamento
de revisão criminal visando a sua aplicação retroativa.
2.  No caso dos autos,  a condenação transitou em julgado em
9/5/2017, e a jurisprudência paradigma foi publicada apenas em
18/8/2022 por  este  Sodalício,  portanto  não  há  falar  em
retroatividade do novo entendimento ao presente caso.
3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça "firmou a
tese  de  que  não  se  admite  aplicação  retroativa  de  novo
entendimento  jurisprudencial  a  feitos  cujo  trânsito  em
julgado  tenha  ocorrido  antes  da  guinada  interpretativa"
(AgRg no HC n. 731.937/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio
Saldanha Palheiro, DJe de 2/5/2022).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 982.060/MG, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  11/3/2025, DJEN  de
19/3/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
REVISÃO  CRIMINAL.  ALTERAÇÃO  JURISPRUDENCIAL.
AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
II. Questão em discussão
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2.  A  questão  em discussão consiste  em saber  se  a  alteração
jurisprudencial  posterior  ao trânsito em julgado da condenação
pode justificar a revisão criminal.
III. Razões de decidir
3.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
consolidou o entendimento de que a mudança de orientação
jurisprudencial  não  justifica  a  revisão  criminal  de
condenação  já  transitada  em  julgado,  em  respeito  aos
princípios da segurança jurídica e da coisa julgada material.
4. O princípio da retroatividade da norma penal mais benéfica,
aplicável  exclusivamente  a  normas  de  direito  penal,  não  se
confunde  com  a  regra  de  direito  processual  do tempus  regit
actum, sendo inaplicável ao caso em questão.
5. Não se verifica flagrante ilegalidade, pois o Tribunal de origem
concluiu pela comprovação da autoria e materialidade delitivas
com base em robusto conjunto probatório.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A mudança de orientação jurisprudencial
não justifica a revisão criminal de condenação já transitada em
julgado.  2.  O princípio  da  retroatividade  da  norma penal  mais
benéfica não se aplica a normas processuais."
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 2º; CPP, art. 621.
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 283; STF, Súmula
284; STJ, AgRg no HC 797.839/SC, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 22/5/2023; STJ, AgRg no HC 550.031/
DF, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 10/3/2020.
(AgRg no REsp n. 2.118.544/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 3/1/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  PENAL.
HOMICÍDIO. NULIDADE. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO.
APLICAÇÃO  RETROATIVA  DE  NOVA  JURISPRUDÊNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  "[A]  Terceira  Seção  do  STJ  firmou  entendimento  no
sentido  de  que  é  impossível  a  aplicação  retroativa  da
jurisprudência  relativa  à  observância  às  formalidades  do
art.  226 do  CPP  quanto  ao  reconhecimento  fotográfico  a
condenações  acobertadas  pelo  manto  preclusivo  da  coisa
julgada.  Precedentes:  RvCr  6.052/AL,  Rel.  Min.  JOEL ILAN
PACIORNIK,  DJe  de  15/03/2024; RvCR  5.989/SP,  Rel.  Min.
JESUÍNO RISSATO (Desembargador convocado do TJDFT),
DJe  de  01/12/2023; RvCR  5.799/BA,  Rel.  Min.  ROGERIO
SCHIETTI CRUZ, DJe de 13/09/2022." (AgRg na RvCr n. 6.114/
SP,  relator  Ministro  Reynaldo Soares da Fonseca,  Terceira
Seção, julgado em 24/4/2024, DJe de 30/4/2024.)
2.  No  caso  em tela,  transitada  em julgado  a  condenação  em
2015,  muito  antes  da  novel  jurisprudência  acerca  do
reconhecimento  fotográfico,  não  há  como  se  aplicar
retroativamente tal entendimento.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AgRg  no  AREsp  n.  2.702.467/SP,  relator  Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 8/10/2024,
DJe de 11/10/2024, grifei.)
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Consequentemente, sendo inviável o manejo pretendido para alteração

de conclusão transitada em julgado, nada há que possa ser concedido.

Não  bastasse  isso,  conforme assentado  pelo  Tribunal  de  origem,  a

revisão  criminal  foi  indeferida  consignando-se,  em  síntese,  os  seguintes

fundamentos (fls. 163-170):

No entanto, na hipótese em comento, é certo que esta corte de
Justiça, à época do julgamento do recurso de apelação, isto é,
em julho de 2017, considerou que a validade do reconhecimento
realizado não estava obrigatoriamente vinculado à regra contida
no  artigo  226  do  Código  de  Processo  Penal,  porquanto  tal
dispositivo traz recomendações que devem ser seguidas, quando
possível.  Além disso,  entendeu ser  prescindível  sua ratificação
em juízo, diante das demais provas produzidas.
Assim sendo, ainda que a defesa argumente que esse não é o
atual  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  cabe
destacar que a mudança na orientação jurisprudencial no que se
refere à interpretação de determinado dispositivo legal não está
prevista  como uma das hipóteses legais  para  o  cabimento  da
revisão criminal.
[...]
Outrossim, pelo que se infere do conjunto probatório, é certo
que a autoria delitiva no presente caso, não se restringe ao
citado reconhecimento como único meio de prova.
No  mais,  o  peticionário  não  trouxe  prova  nova,  apenas
argumenta o que já foi objeto de profunda análise em primeiro e
em  segundo  grau  de  jurisdição,  desrespeitando  o  comando
contido no art. 621, I, II e III, do Código de Processo Penal.
[...]
No entanto, nada há nos autos para a modificação do decisum.
Na presente revisão criminal, a defesa vale-se de depoimentos
produzidos  no  procedimento  administrativo  da  corregedoria  da
polícia  civil,  porém  ao  que  se  vê,  tratam-se  dos  mesmos
argumentos já dispendidos na ação principal,  aduzindo que as
vítimas e uma das testemunhas não confirmam os fatos.
No  entanto,  analisando  as  provas  produzidas,  é  possível
constatar  que  a  condenação  do  peticionário  não  se
consubstanciou nas declarações das pessoas mencionadas pela
defesa.
Ao  que  se  verifica,  o  peticionário,  juntamente  com  Patrick
Cândido Pereira, exigiu quantia ilícita de João Alves de Oliveira e
Sérgio  Manoel  Gomes para  que  eles  não  os  acusassem pela
prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes.
Tais fatos surgiram após investigações da Polícia  Federal,
que compartilhou interceptações telefônicas com a Polícia
Civil  do  Estado  de  São  Paulo,  além  de  haver  matéria
jornalística apontando a ocorrência de tais crimes em outras
oportunidades.
E não merecem guarida as alegações defensivas de que se
tratam  de  provas  produzidas  exclusivamente  em  fase  de
inquérito policial, pois são provas cautelares e se assim não
fossem, seria impossível realizá-las.
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Pelas  interceptações,  foi  possível  constatar  diálogos  nos
quais  os  envolvidos  afirmam  que  os  policiais  exigiram  a
entrega de R$ 500.000,00, sendo metade disso no ato, para
que não lhe imputassem o crime de tráfico.
No  mais,  realizada  a  quebra  do  sigilo  telefônico  do
peticionário, verificou-se pelo mapa das ERB's utilizadas por
seu aparelho móvel,  que PAULO HENRIQUE se encontrava
no  horário  e  local  da  abordagem.  João  também  realizou
ligações  no  mesmo  local,  a  fim  de  coletar  dinheiro  para  o
pagamento em troca de sua liberdade.  O dinheiro  deveria  ser
levado a um Bingo. Lá um motoboy o retiraria e o entregaria para
o advogado André Luiz Bicalho Ferreira, incumbido de repassar o
dinheiro nas proximidades do DEIC, a fim de pagar os policiais.
Ademais, dentre os veículos utilizados no crime, havia um Fiat
Siena, consoante informações prestadas por uma testemunha e
uma das vítimas.
Apurou-se  que  a  viatura  policial  Fiat  Siena,  estava  com
PAULO HENRIQUE no  dia  do  crime.  O  percurso  e  toda  a
dinâmica  dos  fatos  restaram  comprovados  pela
interceptação  telefônica  e  pelo  rastreamento  de  antenas
utilizadas pelos telefones celulares dos envolvidos.
E como bem destacado pelo Juiz de Primeiro Grau:

“Consoante  destacado  preliminarmente,  os  fatos  sob
análise  realmente  envolvem  traficantes  de  drogas  e
policiais corruptos. Por certo que não há de esperar uma
prova  linear,  com  confissões  policiais  e  delações
convergentes  dos  traficantes.  Logicamente  que  Batista,
embora  não  tenha  consentido  em  ser  achacado,  prefira
atualmente negar a extorsão, para afastar seu envolvimento
com  o  tráfico  de  drogas.  Ademais,  a  possibilidade  de
encarar no futuro os réus (policiais civis), certamente que
deve  gerar  preocupação,  ante  um  eventual  acerto  de
contas (fls. 1412).

Assim  sendo,  para  que  o  v.  acórdão  seja  rescindido,  é
imprescindível que a decisão seja considerada contrária à prova
dos autos, o que não ocorre in casu.

Esta Corte Superior, por ocasião do julgamento do HC n. 598.886/SC,

sob  a  relatoria  do  Ministro  Rogério  Schietti  (DJe  de  18/12/2020),  firmou  a

compreensão de que a inobservância do procedimento previsto no  art. 226 do

Código  de  Processo  Penal  invalida  o  reconhecimento  pessoal  do  suspeito,

tornando-o  imprestável  para  fundamentar  eventual  condenação,  mesmo  se

confirmado posteriormente no curso da instrução criminal.

Todavia, a irregularidade no procedimento não conduzirá à nulidade da

condenação se esta estiver lastreada em elementos de prova autônomos.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ROUBO  MAJORADO.  PRECLUSÃO  DOS
CAPÍTULOS  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  NÃO
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IMPUGNADOS.  AUTORIA  BASEADA  EM  OUTROS
ELEMENTOS  PROBATÓRIOS  INDEPENDENTES  DO
RECONHECIMENTO  PREVISTO  NO  ART.  226 DO  CPP.
COAUTORIA.  ELEMENTAR DO CRIME DE ROUBO.  PRÉVIO
AJUSTE ENTRE OS AGENTES EVIDENCIADO. PRETENSÃO
DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. SÚMULA
N. 7 DO STJ. OBSCURIDADE NA DECISÃO AGRAVADA. NÃO
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A impugnação, no regimental, de apenas alguns capítulos da
decisão  agravada  induz  à  preclusão  das  demais  matérias
decididas pelo relator, não refutadas pela parte.
2. Por ocasião do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro
Rogério Schietti, DJe 18/12/2020), a Sexta Turma deste Tribunal
Superior concluiu que a inobservância do procedimento previsto
no  art.  226  do  Código  de  Processo  Penal  torna  inválido  o
reconhecimento  do  suspeito  e  não  poderá  servir  de  lastro  a
eventual condenação, mesmo se confirmado o ato em juízo.
3.  Ainda  que  o  ato  de  reconhecimento  haja  sido  feito  em
desacordo com o modelo legal previsto no art. 226 do CPP e
não possa ser sopesado, nem mesmo de forma suplementar,
para  fundamentar  uma  condenação,  se  houver  outras
provas,  independentes  dele  e  suficientes  para  sustentar  o
decreto condenatório, afasta-se a tese de absolvição.
4. No caso, a condenação do réu não foi  baseada apenas no
reconhecimento  fotográfico,  mas,  também,  nas  demais  provas
dos  autos,  notadamente  sua  confissão  judicial,  em  que  ele
admitiu, na presença de seu advogado, que conduziu o veículo
usado no roubo.
[...]
11. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.633.460/AM,  relator  Ministro  Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  13/8/2024, DJe  de
28/8/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  ROUBO  E
FURTO  EM  CONCURSO  MATERIAL.  CONDENAÇÃO.
RECONHECIMENTO  FOTOGRÁFICO  CORROBORADO  POR
OUTRAS PROVAS NA FASE JUDICIAL. LEGALIDADE. REVER
A  CONCLUSÃO  DAS  INSTÂNCIAS  DE  ORIGEM.
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  AGRAVO
DESPROVIDO.
1.  O  reconhecimento  de  pessoa,  presencialmente  ou  por
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é
apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando
observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código
de Processo Penal - CPP e quando corroborado por outras
provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório
e da ampla defesa.
2.  No  caso,  as  instâncias  ordinárias  consignaram  que  os
elementos probatórios colacionados nos autos seriam suficientes
para  comprovar  a  autoria  do  delito,  destacando  que  o
reconhecimento pessoal realizado na Delegacia de Polícia logo
após o crime foi  confirmado em juízo por  duas vítimas,  sob o
crivo do contraditório e da ampla defesa. Enfatizou-se, ainda, a
existência de outros elementos de prova capazes de evidenciar a
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autoria, como a prisão do réu pouco tempo depois dos fatos na
posse  da  quantia  em  dinheiro  subtraída  do  estabelecimento
comercial e em poder do par de tênis retirado da residência da
vítima do furto no trajeto de fuga, elementos que, em conjunto,
confirmam a  participação  do  agravante  no  delito  em questão.
Assim, não há falar em nulidade, tendo em vista que a autoria
delitiva  não  teve  como  único  elemento  de  prova,  o
reconhecimento realizado na fase policial.
3. Rever a conclusão acerca da existência de fontes suficientes e
complementares  acerca  da  autoria  delitiva  demandaria
aprofundado  revolvimento  de  matéria  fático-probatória,
procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 892.510/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)

No caso dos autos, o acórdão impugnado registrou expressamente que

a condenação não se amparou exclusivamente no reconhecimento fotográfico

realizado  na  fase  inquisitorial,  destacando  a  existência  de  interceptações

telefônicas,  dados  obtidos  por  Estações  Rádio  Base  –  ERBs,  elementos

relacionados à dinâmica de arrecadação e entrega de valores por motoboy, bem

como a utilização de viatura Fiat Siena vinculada ao paciente, circunstâncias que

evidenciam a existência de provas autônomas independentes.

Por esse prisma, mostra-se evidente a sintonia entre o julgado objeto

deste writ e a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, cabendo observar,

ainda,  que  a  desconstituição  da  conclusão  alcançada  pelo  Tribunal  local

implicaria necessariamente o amplo revolvimento de matéria fático-probatória, o

que não se coaduna com a estreita via cognitiva do habeas corpus.

Nessa direção:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  ROUBO
MAJORADO.  RECONHECIMENTO  FOTOGRÁFICO
REALIZADO EM DESCONFORMIDADE AOS PRECEITOS DO
ART. 226 DO CPP. OUTROS ELEMENTOS APTOS A INDICAR A
AUTORIA DO DELITO. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  Embora  o  reconhecimento  do  paciente  não  tenha  sido
realizado em estrita observância ao art. 226 do CPP, não foi ele o
único  elemento  probatório  apto  a  embasar  a  condenação.  O
paciente  foi  preso  em  flagrante,  em  posse  do  bem  roubado
juntamente com o seu comparsa, fatos que demonstram a autoria
do crime e refutam a tese de insuficiência probatória.
2. Verificado o distinguishing em relação ao acórdão paradigma
proferido no autos do HC n. 652.284/SC, ou seja, existência de
outros elementos aptos a comprovar a autoria do delito, inviável
acolher a tese defensiva de nulidade do processo e absolvição
do agravante.
3.  Ademais, "Eventual  desconstituição das conclusões das
instâncias  antecedentes  a  respeito  da  autoria  delitiva
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depende de reexame de fatos e provas, providência inviável
na estreita via do  habeas corpus." (AgRg no HC n. 717.803/
RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 9/8/2022, DJe de 16/8/2022.)
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 872.909/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato  –
Desembargador convocado do TJDFT  –, Sexta Turma, julgado

em 21/5/2024, DJe de 27/5/2024.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  ROUBO  MAJORADO.  ABSOLVIÇÃO.
RECONHECIMENTO  FOTOGRÁFICO.  PRESENÇA  DE
OUTROS  ELEMENTOS  DE PROVA  QUE  PERMITEM  A
MANTENÇA DA CONDENAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
3.  No caso dos autos,  a  autoria  delitiva  não tem,  como único
elemento  de  prova,  o  reconhecimento  fotográfico,  o  que
demonstra  haver distinguishing em  relação  ao  acórdão
paradigma da alteração jurisprudencial, considerando a presença
de outros elementos de convicção hígidos,  pois  o ofendido foi
surpreendido em posse do capacete da vítima, além de ter sido
reconhecido  extrajudicialmente  por  testemunha.  Tudo  isso,
deveras, demonstra a existência de um cabedal probatório apto a
justificar  a  mantença  da  condenação  do  réu,  em que  pese  a
ofensa ao art. 226 do CPP.
4.  Se  a  instância  ordinária,  de  forma  motivada  e  com
fundamento no contexto probatório dos autos, entendeu que
existe prova suficiente da autoria delitiva, a via do writ não
se mostra adequada para infirmar tal conclusão.
5. Agravo desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  860.053/PE,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

Também  quanto  ao  ponto,  não  se  divisa  a  ocorrência  de  flagrante

constrangimento  ilegal  quanto  às  teses  firmadas  no  julgamento  do  Tema  n.

1.258:

1 – As regras postas no  art.  226 do CPP são de observância
obrigatória tanto em sede inquisitorial quanto em juízo, sob pena
de invalidade da prova destinada a demonstrar a autoria delitiva,
em alinhamento com as normas do Conselho Nacional de Justiça
sobre o tema. O reconhecimento fotográfico e/ou pessoal inválido
não poderá servir de lastro nem a condenação nem a decisões
que exijam menor rigor quanto ao standard probatório, tais como
a decretação de prisão preventiva, o recebimento de denúncia ou
a pronúncia.
2  –  Deverão  ser  alinhadas  pessoas  semelhantes  ao  lado  do
suspeito para a realização do reconhecimento pessoal. Ainda que
a regra do inciso II do  art. 226 do CPP admita a mitigação da
semelhança  entre  os  suspeitos  alinhados  quando,
justificadamente, não puderem ser encontradas pessoas com o
mesmo  fenótipo,  eventual  discrepância  acentuada  entre  as
pessoas comparadas poderá esvaziar a confiabilidade probatória
do reconhecimento feito nessas condições.
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3 – O reconhecimento de pessoas é prova irrepetível, na medida
em que um reconhecimento inicialmente falho ou viciado tem o
potencial de contaminar a memória do reconhecedor, esvaziando
de certeza o procedimento realizado posteriormente com o intuito
de demonstrar a autoria delitiva, ainda que o novo procedimento
atenda os ditames do art. 226 do CPP.
4 – Poderá o magistrado se convencer da autoria delitiva a
partir do exame de provas ou evidências independentes que
não guardem relação de causa e efeito com o ato viciado de
reconhecimento.
5  –  Mesmo  o  reconhecimento  pessoal  válido  deve  guardar
congruência com as demais provas existentes nos autos.
6  –  Desnecessário  realizar  o  procedimento  formal  de
reconhecimento de pessoas, previsto no art. 226 do CPP, quando
não se tratar  de apontamento  de indivíduo desconhecido com
base  na  memória  visual  de  suas  características  físicas
percebidas  no  momento  do  crime,  mas,  sim,  de  mera
identificação  de  pessoa  que  o  depoente  já  conhecia
anteriormente.

Em  suma,  mantém-se  a  conclusão  pela  impossibilidade  de

conhecimento do writ, conforme entendimento consolidado. 

Ante o exposto,  nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.093.875 / SP
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Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIEL BELLOTTI CARVALHO 
ADVOGADO : GABRIEL BELLOTTI CARVALHO - SP423490
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : PAULO HENRIQUE BURUNSUZIAN 
CORRÉU : PATRICK CANDIDO PEREIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS
CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONCUSSÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE BURUNSUZIAN 
ADVOGADO : GABRIEL BELLOTTI CARVALHO - SP423490
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Documento eletrônico VDA59692706 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 03/09/2026 01:15:16
Código de Controle do Documento: bc8dd14e-392f-40ee-91fb-cb0d09d3eb4b



TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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